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Membros das Comissões Permanentes da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima
Comissão de Defesa dos Direitos da Família, da 
Mulher, da Criança, do Adolescente e Ação Social:
a) Deputada Angela Águida Portella - PSC; 
b) Deputado Dhiego Coelho - PSL; 
c) Deputado Brito Bezerra - PP; 
d) Deputada Lenir Rodrigues - PPS; e 
e) Deputado Marcelo Cabral - PMDB. 

Comissão de Administração, Serviços Públicos e 
Previdência:
a) Deputado Soldado Sampaio - PC do B; 
b) Deputado Odilon Filho - PEM; 
c) Deputado Valdenir Ferreira - PV; 
d) Deputado Coronel Chagas - PRTB; e 
e) Deputado Jorge Everton - PMDB. 

Comissão de Defesa Social, Segurança Pública e 
Sistema Penitenciário:
a) Deputado Jorge Everton - PMDB; 
b) Deputado Jânio Xingu - PSL; 
c) Deputado Coronel Chagas - PRTB; 
d) Deputado Soldado Sampaio – PC do B; e 
e) Deputado Mecias de Jesus - PRB. 

Comissão de Educação, Desportos e Lazer:
a) Deputada Lenir Rodrigues - PPS; 
b) Deputado Evangelista Siqueira - PT; 
c) Deputado Flamarion Portela; PDT
d) Deputado Chico Mozart - PRP; e 
e) Deputado Gabriel Picanço - PRB. 

Comissão de Cultura e Juventude:
a) Deputado Masamy Eda - PMDB; 
b) Deputado Valdenir Ferreira - PV; 
c) Deputado Dhiego Coelho - PSL; 
d) Deputado Chico Mozart - PRP; e 
e) Deputada Ângela Águida Portela - PSC. 

Comissão de Saúde e Saneamento:
a) Deputada Aurelina Medeiros - PTN; 
b) Deputado Chico Mozart - PRP; 
c) Deputado Joaquim Ruiz - PTN; 
d) Deputado Masamy Eda - PMDB; e 
e) Deputado Valdenir Ferreira - PV. 

Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, 
Minorias e Legislação Participativa:
a) Deputado Evangelista Siqueira - PT; 
b) Deputado Izaías Maia - PT do B;
c) Deputado Dhiego Coelho - PTC; 
d) Deputado Soldado Sampaio - PC do B; e 
e) Deputada Ângela Águida Portela - PSC. 

Comissão de Orçamento, Fiscalização Financeira, 
Tributação e Controle:
a) Deputado Coronel Chagas - PRTB; 
b) Deputado Marcelo Cabral - PMDB; 
c) Deputado Jânio Xingu - PSL; 
d) Deputada Aurelina Medeiros - PTN; 
e) Deputado Izaías Maia - PT do B; e 
f) Deputado Soldado Sampaio - PC do B. 

Comissão de Tomada de Contas:
a) Deputado Joaquim Ruiz - PTN; 
b) Deputado Mecias de Jesus - PRB; 
c) Deputado Coronel Chagas - PRTB; 
d) Deputado Brito Bezerra - PP; e 
e) Deputado Jânio Xingú - PSL. 

Comissão de Defesa do Consumidor e do 
Contribuinte:
a) Deputado Izaías Maia – PT do B; 
b) Deputado Jorge Everton - PMDB; 
c) Deputado Flamarion Portela; PDT
d) Deputado Odilon Filho - PEM; e 
e) Deputado Evangelista Siqueira - PT. 

Comissão de Agricultura, Pecuária e Política Rural:
a) Deputado Zé Galeto - PRP; 
b) Deputado Marcelo Cabral - PMDB; 
c) Deputada Aurelina Medeiros - PTN; 
d) Deputado George Melo - PSDC; e 
e) Deputado Gabriel Picanço - PRB. 

Comissão de Políticas Indigenistas:
a) Deputado Gabriel Picanço - PRB; 
b) Deputado Dhiego Coelho - PSL; 
c) Deputada Lenir Rodrigues - PPS; 
d) Deputado Soldado Sampaio – PC do B; e 
e) Deputado Evangelista Siqueira - PT. 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável:
a) Deputado Marcelo Cabral - PMDB; 
b) Deputado Masamy Eda - PMDB; 
c) Deputado George Melo - PSDC; 
d) Deputado Jânio Xingu - PSL; e 
e) Deputado Brito Bezerra – PP 

Comissão de Indústria, Empreendedorismo, 
Comércio, Turismo e Serviços:
a) Deputado Brito Bezerra - PP; 
b) Deputado Joaquim Ruiz - PTN; 
c) Deputado Jânio Xingu - PSL; 
d) Deputado Zé Galeto - PRP; e 
e) Deputado Masamy Eda - PMDB. 

Comissão de Relações Fronteiriças, 
MERCOSUL, de Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Comunicação:
a) Deputado Dhiego Coelho - PTC; 
b) Deputado Zé Galeto - PRP; 
c) Deputado Jorge Everton - PMDB; 
d) Deputado Odilon Filho - PEN; e 
e) Deputado Joaquim Ruiz - PTN. 

Comissão de Terras, Colonização e Zoneamento 
Territorial:
a) Deputado Mecias de Jesus - PRB; 
b) Deputado Jânio Xingú - PSL; 
c) Deputado Marcelo Cabral - PMDB; 
d) Deputado Naldo da Loteria - PSB; e 
e) Deputado Joaquim Ruiz - PTN. 

Comissão de Viação, Transportes e Obras:
a) Deputado Flamarion Portela; PDT
b) Deputada Lenir Rodrigues - PPS; 
c) Deputado Massamy Eda - PMDB; 
d) Deputada Angela Águida Portella - PSC; e 
e) Deputado Naldo da Loteria – PSB 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
Final:
a) Deputado George Melo - PSDC; 
b) Deputado Jorge Everton - PMDB; 
c) Deputado Coronel Chagas - PRTB; 
d) Deputada Lenir Rodrigues - PPS; 
e) Deputado Brito Bezerra - PP; 
f) Deputada Aurelina Medeiros - PTN; e 
g) Deputado Mecias de Jesus - PRB. 

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência e do Idoso:
a) Deputado Valdenir Ferreira - PV; 
b) Deputado Evangelista Siqueira - PT; 
c) Deputado Naldo da Loteria - PSB; 
d) Deputado Chico Mozart - PRP; e 
e) Deputado Zé Galeto - PRP. 

Comissão de Ética Parlamentar:
a) Deputado Odilon Filho - PEM; 
d) Deputado Naldo da Loteria - PSB; 
c) Deputado George Melo - PSDC; 
d) Deputado Zé Galeto - PRP; e 
e) Deputado Izaías Maia - PT do B. 
Suplentes: 
1º - Deputado Joaquim Ruiz - PTN; e 
2º - Deputado Flamarion Portela - PDT.

CORONEL CHAGAS
1ª VICE-PRESIDENTE

JÂNIO XINGÚ
2º VICE-PRESIDENTE

FRANCISCO MOZART
3º VICE-PRESIDENTE

NALDO DA LOTERIA
1º SECRETÁRIO

MARCELO CABRAL
2º SECRETÁRIO

MASAMY EDA
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DHIEGO COELHO
3º SECRETÁRIO

IZAIAS MAIA
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SUPERINTENDÊNCIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 011 DE 01 DE AGOSTO DE 2017

Dispõe sobre a unificação e 
reclassificação de cargos em comissão 
do Quadro de Pessoal do Poder 
Judiciário do Estado de Roraima e 
dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei Complementar:
Palácio Senador Hélio Campos/RR, ____ de ______________ de 2017.

SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

Obs.: Projeto de Lei Complementar encaminhado para esta Casa Legislativa 
através do Ofício 0174510/2017-PRES – TJ/RR, em 27/06/2017 e lido em 
Sessão Plenária em 01/08/2017.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 012 DE 01 DE AGOSTO DE 2017
Dispõe sobre o aumento do número 
de cargos em comissão, código TJ/
DCA-6, do Quadro de Pessoal do 
Poder Judiciário do Estado de 
Roraima e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei Complementar:
Palácio Senador Hélio Campos/RR, ____ de ______________ de 2017.

SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

Obs.: Projeto de Lei Complementar encaminhado para esta Casa Legislativa 
através do Ofício 0173990/2017-PRES – TJ/RR, em 27/06/2017 e lido em 
Sessão Plenária em 01/08/2017.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 013 DE 01 DE AGOSTO DE 2017
“Acresce dispositivos nos arts. 111 e 112 
da Lei Complementar nº 003/94, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado de Roraima.”

A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei Complementar:
Palácio Senador Hélio Campos/RR, ____ de ______________ de 2017.

SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

Obs.: Projeto de Lei Complementar encaminhado para esta Casa Legislativa 
através do Ofício nº 243/2017 GAB/PGJ, em 20/07/2017 e lido em Sessão 
Plenária em 01/08/2017.

PROJETO DE LEI 
PROJETO DE LEI Nº 072/2017

“Dispõe sobre a revisão dos vencimentos 
e proventos dos servidores públicos, 
ativos e inativos, do Ministério Público 
do Estado de Roraima. ”

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RORAIMA aprovou e eu, Governadora do Estado de 
Roraima sanciono a seguinte Lei:

Palácio Senador Hélio Campos/RR, ____ de ______________ de 2017.
Maria Suely Silva Campos

Governadora do Estado de Roraima
Obs.: Projeto de Lei encaminhado para esta Casa Legislativa através do 
Ofício nº 241/2017 GAB/PGJ, em 26/07/2017 e lido em Sessão Plenária 
em 01/08/2017.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 034/2017
“Concede a Comenda Ordem do 
Mérito Legislativo, na categoria Mérito 
Especial, ao Regys Odlare de Freitas, 
e dá outras providências”.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 



3BOA VISTA , 03 DE AGOSTO DE 2017 DIÁRIO DA ALE/RR ED. Nº 2575 

começando seu ensino no município de Mucajaí, no ano e 1998, a família 
mudou-se para a capital com intuito de buscar melhores condições de 
estudos aos filhos. Com isso Adriana passou a estudar na antiga escola 
Formação de Professores de Boa Vista – Magistério, aonde veio a concluir 
o ensino médio no ano de 2000 com a primeira habilitação para o trabalho.

Em 2002, com apenas 18 anos, passou em seu primeiro concurso 
público estadual para o cargo de professora, tendo começado a trabalhar 
antes da nomeação na extinta Escola Estadual de Educação Especial de Boa 
Vista, localizada no Parque Anauá. 

Após a nomeação do concurso, em 02 de agosto de 2002, passou 
a fazer parte definitivamente do quadro de funcionário da mesma escola 
onde iniciou suas atividades profissionais. E nesta escola permaneceu 
durante sete anos, dedicando-se ao serviço e atuando com alunos especiais 
que eram matriculados na tão conhecida Escolinha Especial do parque 
Anauá, permanecendo até o início do 2º semestre de 2009, tendo ainda 
contribuído como professora com trabalho voltado para educação especial 
na Escola Municipal Francisco de Souza Bríglia, onde trabalhou como 
professora auxiliar de aluno especial no 2º ano do ensino fundamental.

No 2º semestre do ano de 2009, após a realização de um 
curso sobre o Atendimento Educacional Especializado, decidiu que seria 
importante seguir um novo rumo profissional na área da educação especial, 
passou então a trabalhar na escola Professora Coema de Souto Maior, onde 
foi implantada e implementada a Sala de Recursos Multifuncional para o 
atendimento educacional especializado. 

Na época foram realizados atendimentos de alunos público-alvo 
do AEE da própria escola e da escola Pastor Granjeiro. E no ano de 2011 até 
a presente data passou a trabalhar na escola Carlos Drumond de Andrade, 
a qual veio também a implantar  o serviço de AEE a sala de recursos 
multifuncional.

Continuou dedicando-se na área de educação especial, 
implementou os serviços de AEE nas escolas que trabalhou, já foi 
contemplada com o premio SESI de Qualidade na Educação/2011 com o 
Projeto Construindo Espaços Educacionais Inclusivos. 

Especialização em Gestão Escolar e sua segunda graduação Superior 
em Pedagogia, ambos pela FACETE. Já a segunda Especialização veio em 
2011 pela Universidade Federal do Ceará – UFC, com o título de especialista 
em Educação Especial para o Atendimento Educacional Especializado.

Posteriormente em ano de 2015, veio a concluir e colar grau, em 
2016, na sua terceira graduação, agora no Curso de Direito, pelo Centro 
Universitário Estácio da Amazônia apresentando Trabalho cientifico 
com o tema “O DIREITO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
DE ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA”.

Atualmente continua exercendo sua vocação no magistério, 
Adriana é mestranda em Ciências da Educação pela Univeridade  Nacional 
Experimetal de Guayana – Venezuela.

Por todos relevantes serviços prestados à sociedade roraimense 
narrados acima é que apresentamos o presente Projeto de Decreto 
Legislativo.

Sala das Sessões, 1º de Agosto de 2017.
BRITO BEZERRA                                              

DEPUTADO ESTADUAL

INDICAÇÕES

 INDICAÇÃO Nº328/17
O Deputado que a esta subscreve, com amparo no art. 202 do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, requer o encaminhamento 
a Excelentíssima Senhora Governadora do Estado Suely Campos, da 
seguinte INDICAÇÃO:

ALTERAÇÃO DA LEI 1.109/2016, QUE INSTITUI 
A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO À GERAÇÃO E 
APROVEITAMENTO DA ENERGIA SOLAR, EÓLICA E 
BIOMASSA, EM SEU ART. 4º, INCISO II. MODIFICANDO O 
TEXTO DE (...)1MW(...) PARA (...)5MW(...).

JUSTIFICATIVA
A indicação apesar de gerar pequena modificação no texto 

legal é de grande valor para melhor adequar a legislação estadual a norma 
reguladora Resolução ANEEL 482/2012, e assim manter a lei estadual 
atualizada com as normatizações e avanços na Política Nacional de 
produção de energia.

Esperamos que esse anseio dos produtores independentes de 
energia.

Sala das Sessões, 1º de Agosto de 2017.
BRITO BEZERRA                                              

DEPUTADO ESTADUAL

DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que o Plenário aprovou e ela promulga o seguinte Decreto 
Legislativo:

Art. 1°. Fica concedida a Comenda Ordem do Mérito Legislativo, 
na categoria Mérito Especial ao Senhor Regys Odlare Lima de Freitas 
instituída nos termos do Art. 2º e inciso II do Art. 3º do Decreto Legislativo 
nº. 05, de 14 de junho de 2006, alterado pelo Decreto Legislativo nº 16, de 
11 de maio de 2010.

Art. 2º. A Mesa Diretora tomará as providências necessárias 
à realização da Sessão de entrega dos títulos constantes no presente 
Instrumento Normativo.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto 
correrão à conta da dotação orçamentária do Poder Legislativo Estadual.

Art. 4º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala de Sessões, em 25 de Julho de 2017.
BRITO BEZERRA                                              

DEPUTADO ESTADUAL
JUSTIFICATIVA

Regys Odlare Lima de Freitas, roraimense, solteiro, sem filhos,  
dedicado ao magistério, iniciou sua formação acadêmica em Roraima, o 
homenageado se destaca por ser o primeiro reitor eleito da Universidade 
Estadual de Roraima, onde enfrenta os vários desafios de comandar a 
instituição que apesar da história relativamente recente, tem sido de grande 
importância para o nosso Estado. 

Graduou-se Bacharel em Direito pelas Faculdades Cathedral 
de Ensino Superior (2007), obteve o título de mestre em Direito (Direito 
Empresarial e Cidadania) pelo Centro Universitário Curitíba, Unicuritiba 
(2010) e é doutorando em Direito (Sociologia do Direito) pela Universidade 
Federal Fluminense. Ingressou na Universidade Federal de Roraima em 1993, 
instituição na qual é professor adjunto, com Dedicação Exclusiva lotado no 
Departamento de Fitotecnia do Centro de Ciências Agrárias da UFRR.

Foi Assessor Jurídico do Juiz Federal da 1ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Estado de Roraima, também foi Assessor do Procurador-Chefe 
do Ministério Público de Roraima, É professor de Carreira e atualmente é o 
Magnifico Reitor da Universidade Estadual de Roraima.

O homenageado é Doutor Honoris Causa em Filosofia da 
Educação pela Organización de las Américas para la Excelencia Educativa 
– ODAEE (2017), também já foi agraciado com o título de Embaixador da 
Paz(2017) pela mesma Organização, e em âmbito local recebeu a Medalha 
do Mérito de Rio Branco da Câmara Municipal de Boa Vista(2016).   

O homenageado Publicou diversos artigos científicos, capítulos 
de livros, e participou de várias bancas de monografias de cursos de 
graduação. 

Por todos relevantes serviços prestados à sociedade roraimense 
narrado acima é que apresentamos o presente Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, 27 de Junho de 2017.
BRITO BEZERRA                                              

DEPUTADO ESTADUAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 036/2017
“Concede a Comenda Orgulho de 
Roraima à Adriana da Conceição 
Sousa dá outras providências”.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que o Plenário aprovou e ela promulga o seguinte Decreto 
Legislativo:

Art. 1°. É concedida a Comenda de Orgulho de Roraima à 
Adriana da Conceição Sousa.

Art. 2º. A Mesa Diretora adotará as providências necessárias 
à realização de Sessão para entrega da comenda constante do presente 
instrumento normativa.

Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação 

Sala das Sessões, 1º de Agosto de 2017.
BRITO BEZERRA                                              

DEPUTADO ESTADUAL
JUSTIFICATIVA

Adriana da Conceição Sousa é filha de produtor rural Adilson 
Nunes Sousa (falecido em 27 de setembro de 1994) e da professora federal 
Matilde da Conceição Sousa. E irmã de Adson da Conceição Sousa, 
funcionário público da rede municipal, e mãe de uma menina de 4 anos, Ana 
Bella Sousa Oliveira, nascida em 03 de agosto de 1983, viveu toda a infância 
no município de Mucajaí, onde reside a maior parte de sua família materna.

Orgulha-se de ter sempre estudado em escolas públicas, 
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da CPI do Sistema Prisional e do processo de cassação da Governadora, 
bem como as providências estão sendo tomadas para resolver o problema 
energético do estado e a retirada da corrente que impede a trafegabilidade, 
após às dezoito horas, no Jundiá. Prosseguindo, reportou-se às dificuldades 
enfrentadas no Município de Rorainópolis quanto à necessidade de se 
realizar autópsia e exames de corpo de delito por conta da ausência do 
IML naquele município, destacando que destinará emendas para instalação 
do instituto naquela localidade. Finalizou convidando seus pares para se 
unirem na luta para resolver a questão energética do Estado. O Senhor 
Deputado Joaquim Ruiz iniciou lamentando a ausência de parlamentares 
à Sessão, destacando que há matérias importantes a serem aprovadas e é 
necessário quórum para deliberação. Em seguida, teceu críticas ao Governo 
do Estado, destacando que, ao invés do governo pagar o Vale do Povo 
no Baixo Rio Branco, região mais pobre do Estado, ele desloca várias 
equipes para fiscalizar a comercialização de quelônios naquela região e 
penalizar aqueles ribeirinhos que, por falta de oportunidade, são obrigados 
a comercializar tracajás. De acordo com o Senhor Deputado, o Baixo 
Rio Branco é a região mais bela do Estado e o governo deveria investir 
em projetos de turismo ecológico. Continuando, informou que existe no 
Estado de Roraima duas Zonas Francas regulamentadas pelo Governo 
Federal, no município do Bonfim e Pacaraima, e irá solicitar à SUFRAMA 
que informe por que ainda não regulamentou as áreas. Após, propôs a esta 
Casa que realize um seminário a fim de orientar aqueles municípios de 
como devem executar a regulamentação em nível municipal. Continuando, 
destacou a importância do benefício para o Estado que, neste momento de 
crises, são ferramentas que irão atrair investidores para gerar emprego e 
renda e melhorar a qualidade de vida do povo de Roraima. Prosseguindo, 
informou que, através de projeto do então Senador Mozarildo Cavalcanti, 
a estrada do Uiramutã se transformou em BR e já cabe investimentos para 
o seu asfaltamento, projeto que viabilizará economicamente aquela região. 
Finalizou, destacando a importância de o Governo oferecer isenção de 
impostos para a criação de freeshoppings nas áreas de Zona Franca a fim 
de estabelecer empresas que irão beneficiar o Estado. O Senhor Deputado 
George Melo usou a tribuna para reportar-se à situação caótica em que se 
encontram as unidades de saúde no Estado de Roraima. De acordo com o 
Parlamentar, a situação é alarmante e inspira cuidados pois, de janeiro até 
o presente, já vieram a óbito no HGR 600 pessoas. Continuando, informou 
que, apesar de 18% do orçamento do Estado ter sido destinado à Secretaria 
de Saúde, a situação não melhora, faltando desde remédio a material de 
limpeza, demonstrando que o problema não é falta de dinheiro e sim de 
gestão. Finalizou informando que, diante dos fatos, pretende pedir abertura 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar os desmandos 
que vêm ocorrendo na Secretaria Estadual de Saúde. ORDEM DO DIA: 
Não houve. EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Não houve. E, não havendo 
mais nada a tratar, o Senhor Presidente encerrou a Sessão, convocando 
outra para o dia 02 de agosto, à hora regimental. Registraram presença, no 
painel, os Senhores Deputados: Brito Bezerra, Chico Mozart, Coronel 
Chagas, Evangelista Siqueira, Flamarion Portela, Gabriel Picanço, 
George Melo, Izaías Maia, Joaquim Ruiz, Jorge Everton, Marcelo 
Cabral, Masamy Eda, Naldo da Loteria, Odilon Filho, Soldado 
Sampaio, Valdenir Ferreira e Zé Galeto.

 ATAS PLENÁRIAS - ÍNTEGRA

ATA DA 2609ª SESSÃO, EM 13 DE JUNHO DE 2017.
53º PERÍODO LEGISLATIVO DA 7ª LEGISLATURA.

=   ORDINÁRIA   =
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO CORONEL CHAGAS

(Em exercício)
 Às nove horas do dia treze de junho de dois mil e dezessete, no 
Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima sexcentésima 
nona Sessão Ordinária do quinquagésimo terceiro Período Legislativo da 
sétima Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima.
 O Senhor Presidente em exercício Coronel Chagas – Havendo 
quórum regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo roraimense, 
declaro aberta a presente Sessão.
 Convido o Senhor Deputado Evangelista Siqueira para atuar 
como Segundo-Secretário ad hoc.
 Solicito ao Senhor Segundo-Secretário, Deputado Evangelista 
Siqueira, que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior.
 O Senhor Segundo-Secretário Evangelista Siqueira – Lida a 
Ata.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Coloco em discussão 
a Ata da Sessão anterior. Não havendo nenhum dos Senhores Deputados 
que queira discuti-la, coloco-a em votação. A votação será simbólica: os 
Deputados que forem favoráveis permaneçam como estão.

ATAS PLENÁRIAS - SUCINTA

ATA DA SEGUNDA MILÉSIMA SEXCENTÉSIMA DÉCIMA SEXTA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO QUINQUAGÉSIMO QUARTO PERÍODO 
LEGISLATIVO DA SÉTIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA
Às nove horas do dia primeiro de agosto de dois mil e dezessete, no Plenário 
desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima sexcentésima décima 
sexta Sessão Ordinária do quinquagésimo quarto período legislativo 
da sétima legislatura da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima. 
Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente em exercício, Deputado 
Coronel Chagas, declarou aberta a Sessão, solicitando ao Senhor Segundo-
Secretário, Deputado Marcelo Cabral, proceder à leitura da Ata da Sessão 
anterior, que foi lida e aprovada na íntegra. Prosseguindo, solicitou ao 
Senhor Primeiro-Secretário, Deputado Naldo da Loteria, proceder à leitura 
do Expediente. RECEBIDOS DO PODER EXECUTIVO: Mensagem 
Governamental nº 51, de 05/07/17, indicando o nome do Senhor Gelb Platão 
Pereira Lima para exercer o cargo de Presidente da Agência de Defesa 
Agropecuária de Roraima – ADERR; Mensagem Governamental nº 52, de 
06/07/17, comunicando veto parcial ao Projeto de Lei nº 042/17, que “dá 
nova redação ao art. 2º, caput, e § 1º, revoga seus §§ 2º e 3º, e remunera seu 
§ 4º, da Lei nº 1024, de 12 de janeiro de 2016”; Mensagem Governamental 
nº 53, de 10/07/17, encaminhando para apreciação Projeto de Lei que 
“dispõe sobre a criação da Secretaria de Estado de Licitações – SELIC, com 
a extinção da Comissão Permanente de Licitação – CPL e das Comissões 
Setoriais de Licitação – CSL, redefinindo suas atividades e estrutura 
organizacional, e dá outras providências”; Mensagem Governamental nº 
54, de 10/07/17, encaminhando para apreciação  veto parcial ao Projeto de 
Lei nº 011/17, que “altera a Lei nº 317, de 31 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a criação da Secretaria de estado da Justiça e Cidadania, cria 
na sua estrutura a Coordenadoria Estadual de defesa do Consumidor –PRO 
- CON/RR, e regulamenta o Conselho Estadual de Defesa do Consumidor 
– CONDECON/RR”; Mensagem Governamental nº 55, de 14/07/17, 
encaminhando Projeto de Lei que “dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras 
e Remunerações dos Servidores Públicos Efetivos da Área Administrativa 
da Universidade Estadual de Roraima – UERR, e dá outras providências”; 
Mensagem Governamental nº 56, de 19/07/17, indicando o nome do 
Senhor Antônio Francisco Bezerra Marques para exercer o cargo de Diretor 
Presidente do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN; Mensagem 
Governamental nº 59, de 24/07/17, comunicando veto parcial ao Projeto 
de Lei nº 050/17, que “dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2018 e dá outras providências”; Mensagem Governamental nº 
60, de 24/07/17, comunicando veto parcial ao Projeto de Lei Complementar 
nº 010/17, que “altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 052, 
de 28/12/01, e à Lei Complementar nº 219, de 09/12/13, e dá providências”; 
Mensagem Governamental nº 61, de 24/07/17, comunicando veto parcial 
ao Projeto de Lei Complementar nº 009/17, que “dispõe sobre o Regime 
Próprio de Previdência – RPPM, de que trata o art. 42, § 1º, c/c art. 142, 
§ 3º, X, da Constituição Federal, e dá outras providências”; Mensagem 
Governamental nº 62, de 24/07/17, comunicando veto parcial ao Projeto 
de Lei Complementar nº 007/17, que “institui o Plano de Cargos, Carreira 
e Remuneração dos Agentes
Penitenciários do Estado de Roraima”. RECEBIDOS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO: Ofício nº 241, de 26/07/17, da Procuradoria-Geral de Justiça, 
encaminhando mensagem que dispõe sobre a isonomia de vencimentos 
para cargos e atribuições iguais ou assemelhados em relação aos servidores 
do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima; Ofício nº 243, de 20/07/17, 
da Procuradoria-Geral de Justiça, encaminhando o Anteprojeto de Lei 
que dispõe acerca de alterações à Lei nº 003/94, sobre a Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado de Roraima. RECEBIDOS DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA: Ofício nº 0174510, de 27/06/17, da Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de Roraima, encaminhando Projeto de Lei Complementar 
que unifica cargos comissionados do Poder Judiciário do Estado de 
Roraima; Ofício nº 0173990, de 27/06/17, da Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de Roraima, encaminhando Projeto de Lei Complementar 
que aumenta o número de cargos de Assessor Jurídico no quadro de pessoal 
do Poder Judiciário do Estado de Roraima. RECEBIDO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS: Ofício nº 260, de 28/06/17, da Diretoria de Atividades 
Plenárias e Cartorárias - TCERR, encaminhando cópia do inteiro teor do 
Acórdão nº 015/2017-TCERR-PLENO. GRANDE EXPEDIENTE: O 
Senhor Deputado Izaías Maia iniciou seu pronunciamento agradecendo 
a Deus pela abertura de mais um período legislativo e informando que a 
sociedade está cobrando explicações das autoridades com relação as 18 
mortes ocorridas no HGR. Em seguida, questionou, qual decisão o governo 
tomou com relação à licitação do transporte escolar que beneficiaria 
apenas uma empresa de Manaus e uma de Roraima e quanto ao resultado 
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informando sua ausência na Sessão Plenária do dia 01 de junho do corrente 
ano.
 Memorando nº 008, de 12/06/17, do Deputado Soldado Sampaio, 
convidando para participar de Audiência Pública das Comissões em 
conjunto de Administração, Serviços Públicos e Previdências e de Saúde e 
Saneamento, a ser realizada no dia 19 de junho de 2017, às 10h, no plenário 
desta Casa de Leis, para tratar sobre dependência química e saúde pública.
 Era o que constava do Expediente, Senhor Presidente.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Solicito ao Senhor 
Primeiro-Secretário que proceda à chamada dos oradores inscritos para o 
Grande Expediente.
 O Senhor Primeiro-Secretário Marcelo Cabral – Senhor 
Presidente, temos três oradores inscritos para o Grande Expediente.
 O Senhor Deputado George Melo – Senhor Presidente, Senhores 
Deputados, Senhoras e Senhores, eu tenho vindo a esta tribuna por diversas 
vezes e tenho chamado a atenção para a questão da saúde, da educação e 
a questão das nossas estradas. Eu recebo no meu WhatsApp inúmeras 
filmagens, fotos de pontes que estão destruídas, estradas intrafegáveis e 
não deixo de me surpreender e o inverno já está chegando. Mas, a minha 
vinda hoje aqui é por um outro motivo. Recebi a informação, e fui atrás 
para confirmar, de que a CER deve 400 milhões de reais à Eletronorte. E o 
Governo tinha feito uma proposta para que ele pagasse esses 400 milhões 
em óleo diesel. Mas vejam vocês o pulo do gato deste governo. Eles querem 
pagar 4 milhões em diesel. Hoje, se você for comprar um litro de óleo diesel, 
está na faixa de R$ 3,25. E o óleo diesel na Venezuela custa menos de um 
centavo. Isso quer dizer o quê? Quer dizer que a ideia desse governo é pagar 
esse óleo diesel à Eletronorte. Por quê? Porque ele vai tirar uma nota fria na 
Venezuela. Todo mundo sabe que na Venezuela o controle contábil não tem 
licitação. Tanto que o Governo do PT, por diversas vezes, investiu na América 
Latina, Colômbia, Bolívia, Venezuela, Cuba. Por quê? Porque eles usavam 
esses artifícios. E este governo, agora, o que quer fazer? Vocês imaginem 
menos de um centavo um óleo diesel. Deputado Valdenir da Acta, Vossa 
Excelência imagina que eles vão gastar, por volta de oito milhões, e, devem 
embolsar 392 milhões por fora, Senhoras e Senhores. A gente sabe que essa 
conversa está muito adiantada, inclusive saiu na Folha de Boa Vista outro 
dia que a representante das relações exteriores do estado está na Venezuela, 
o estado tem uma secretaria para isso e já estão em conversação. Quero saber 
se esses 4 milhões que vão vir de lá é referente a menos de um centavo de 
óleo diesel ou se eles vão querer embolsar esse dinheiro por outro caminho. 
Essa é a radiografia desse estado que está aí. É tudo para a família. É tudo 
para os agregados. E o povo, sem ponte, sem estradas, sem remédios, sem 
material cirúrgico, sem merenda escolar, sem emprego. Essa é a radiografia 
do estado de Roraima hoje. É só você andar na Jaime Brasil ou em qualquer 
lugar de Roraima e você vê que é claro hoje a realidade desse estado. Hoje, 
o comerciante que está empatando, está conseguindo pagar seus encargos e 
comer. Ele que levante as mãos para o céu porque o dinheiro de Roraima era 
todo drenado para empresas de Manaus. E a economia está se acabando. Essa 
ação feita por este governo jamais foi vista em todo o estado, porque, por 
mais que houvesse corrupção, nunca ninguém viu a economia tão fragilizada 
como está. Daqui a uns dias, se nós não tivermos cuidado, nós vamos estar 
iguais a Santa Helena, que é uma porta aberta e dez fechadas. Quando a gente 
conversa com um comerciante nesta cidade, a gritaria é grande. E eu sei que 
é verdade, porque eles pegam três bilhões, 900 milhões, e o dinheiro some. 
Paga a folha de pagamento, aliás, paga a folha em termos por que não paga 
nem as terceirizadas, tem terceirizada que está há 8 meses sem receber. Eu 
espero que a Receita Federal e a Polícia Federal acompanhem muito bem essa 
operação que vai ser feita junto à Eletronorte, porque isso é um escárnio. Eu 
nunca vi coisa igual, você gastar oito milhões e colocar pelo caixa dois 392 
milhões. Isso é um absurdo, Senhoras e Senhores, eu não acredito que, em sã 
consciência, a nossa governadora possa aceitar uma operação dessa natureza, 
Deputado Gabriel Picanço. Não tem material cirúrgico nos hospitais, como 
eu disse ainda há pouco, e nem merenda escolar. Aliás, quando queima uma 
central, ela fica queimada porque o estado não tem como recuperar. Mas para 
outras coisas tem dinheiro. Eu quero acreditar que isso não seja verdade. 
Sinceramente, eu gostaria que isso não fosse verdade, porque, se isso passa 
pela cabeça de um gestor, pode ter certeza de que o povo que ela governa vai 
morrer à míngua se esse governo não acabar rápido.
 Eu entendo, Senhoras e Senhores, e sinto essa dor, porque 
amigos meus procuram os hospitais, procuram escolas, procuram os órgãos 
governamentais e não conseguem seus problemas. Pessoas que vêm do 
interior, que saem do seu lote sem a menor condição, às vezes numa moto ou 
num cavalo porque as vicinais já se acabaram e quando chegam nos hospitais, 
não têm remédio. Se há uma cirurgia marcada, ela tem que ser transferida 
porque não podem fazer. E, se a escola não está funcionando, a gente se 
depara com uma ação criminosas dessas. Então, nesta manhã de hoje, eu não 
poderia deixar de fazer esse registro, gostaria que ficasse registrado tudo o 

 Dou por aprovada a Ata da Sessão anterior.
 Solicito ao Senhor Primeiro-Secretário que proceda à leitura do 
Expediente.
 O Senhor Primeiro-Secretário Marcelo Cabral – Senhor 
Presidente, o Expediente consta do seguinte:
 RECEBIDO DO PODER EXECUTIVO:
 Mensagem Governamental nº 44, de 31/05/17, comunicando a 
ausência da Senhora Governadora no país para participar da VI Reunião de 
Fronteira Brasil-Guiana, a ser realizada na Cidade de Lethem – Guiana, no 
dia 5 de junho do corrente ano.
 RECEBIDO DO TRIBUNAL DE CONTAS:
 Ofício nº 229, de 29/05/17, da Diretoria de Atividades Plenárias 
e Cartorárias – DIPLE/TCERR, encaminhando cópia do inteiro teor da 
Decisão Cautelar nº 002/17-TCERR-PLENO, que suspendeu liminarmente 
o Acórdão nº 026/11-TCERR-2ª Câmara, para conhecimento.
 RECEBIDOS DOS DEPUTADOS:
 Projeto de Lei s/nº de 22/05/17, do Deputado Coronel Chagas, que 
dispõe sobre a criação da Indenização de Incentivo ao Exercício da Atividade-
Fim da Polícia Militar do Estado de Roraima e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Roraima – IIEA-FIM, e dá outras providências.
 Projeto de Lei s/nº de 09/06/17, do Deputado Jânio Xingú, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de exame oftalmológico para 
diagnóstico de astigmatismo, hipermetropia, miopia, daltonismo, ceratocone 
e demais patologias oculares em estudantes matriculados no 6º ano do Ensino 
Fundamental e 1º ano do Ensino Médio, nas escolas da Rede Estadual de 
Ensino.
 Projeto de Decreto Legislativo s/nº, de 05/06/17, do Deputado 
Brito Bezerra, que concede o título de Cidadão Benemérito do Estado de 
Roraima ao Dr. José Frutuoso do Vale Júnior.
 Indicação s/nº, de 30/05/17, da Deputada Aurelina Medeiros ao 
Governo do Estado, para recuperação de uma ponte localizada na Vicinal 10, 
município de Rorainópolis-RR.
 Indicação s/nº, de 30/05/17, da Deputada Aurelina Medeiros 
ao Governo do Estado, para recuperação da Vicinal 17 (cerca de 10 Km), 
localizada no município de Rorainópolis-RR.
 Indicação s/nº, de 30/05/17, da Deputada Aurelina Medeiros ao 
Governo do Estado, para recuperação de uma ponte localizada na Vicinal 07, 
município de Rorainópolis-RR.
 Indicação s/nº, de 30/05/17, da Deputada Aurelina Medeiros ao 
Governo do Estado, para recuperação da Vicinal 07 (cerca de 15 Km), no 
município de Rorainópolis-RR.
 Indicação s/nº, de 30/05/17, da Deputada Aurelina Medeiros ao 
Governo do Estado, para recuperação da ponte localizada na Vicinal 12, 
município de Rorainópolis-RR.
 Indicação s/nº, de 01/06/17, do Deputado Izaías Maia ao Governo 
do Estado, para reforma da Escola Estadual Henrique Dias, localizada no 
município de São João da Baliza-RR.
 Indicação s/nº, de 01/06/17, do Deputado Izaías Maia ao Governo 
do Estado, para reforma da Escola Francisco Julião da Silva, localizada na 
Vila Almirante Tamandaré, município de Mucajaí-RR.
 Indicação s/nº, de 01/06/17, do Deputado Izaías Maia ao Governo 
do Estado, para reforma da Escola Francisco Julião da Silva, localizada na 
Vila Almirante Tamandaré, município de Mucajaí-RR.
 Indicação s/nº, de 05/06/17, do Deputado Zé Galeto ao Governo 
do Estado, para manutenção, em caráter de urgência, de duas pontes de 
madeira localizadas na Vicinal de Campos Novos, município de Iracema-RR.
 Indicação s/nº, de 05/06/17, do Deputado Izaías Maia ao Governo 
do Estado, para construção de um prédio para implantar o Instituto Médico 
Legal – IML no município de Rorainópolis-RR.
 Indicação s/nº, de 06/06/17, do Deputado Izaías Maia ao 
Governo do Estado, para aquisição de equipamentos de cardiologia para o 
Hospital Regional Sul Governador Ottomar de Sousa Pinto, município de 
Rorainópolis-RR.
 Indicação s/nº, de 07/06/17, do Deputado Brito Bezerra ao 
Governo do Estado, para reforma predial, elétrica e hidráulica do posto 
de fiscalização tributária e agropecuária, e alojamentos localizados no 
município de Rorainópolis, assim como a pavimentação do pátio, aquisição 
de equipamentos e móveis.
 Memorando nº 11, de 01/06/17, do Deputado Brito Bezerra – Líder 
do Governo, solicitando cópia integral do Processo Legislativo do Projeto 
de Lei nº 024/17, aprovado em 29/03/17 e Lei nº 1.182/17, promulgada em 
19/05/17 e publicada no DOE de 23/05/17.
 Memorando nº 26, de 01/06/17, do Deputado Valdenir Ferreira, 
justificando sua ausência na Sessão Plenária do dia 30 de maio do corrente 
ano.
 Memorando nº 27, de 01/06/17, do Deputado Valdenir Ferreira, 
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Parágrafo 2º: Área de Livre Comércio da Região Metropolitana de Boa Vista e 
da Fronteira Norte Roraima abrange os municípios de Boa Vista, Alto Alegre, 
Amajari, Bonfim, Cantá, Mucajaí, Normandia, Pacaraima e Uiramutã, todos 
no estado de Roraima”.
 Ementa da Lei 8.256 passa a vigorar com a seguinte redação: 
“cria área de livre e comércio da região metropolitana de Boa Vista e da 
fronteira norte Roraima e dá outras providências”.
 Com esta lei, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, 
amigos da imprensa. Nós estamos estendendo todos os benefícios da área de 
livre comércio para esses municípios que fazem parte da área metropolitana 
e os municípios da fronteira norte. Com isso, mais emprego, mais geração 
de renda e qualidade de vida. Melhor que isso, o nosso povo está precisando 
urgentemente. Mais do que isso, Senhor Presidente, hoje é fato corriqueiro 
em nosso estado, alguns empresários dos municípios do nosso estado abrem 
uma empresa de fachada, Deputado Valdenir, em Boa Vista, compram no 
nome dessa empresa com os benefícios daqui e vendem em outros municípios 
que não são de área de livre comércio com os preços de lá. Ou seja, o nosso 
cidadão está pagando mais caro para alguns comerciantes que compram com 
isenção e vendem na clandestinidade os benefícios da área de livre comércio. 
Senhor Presidente, quero citar aqui o que principalmente vai ocorrer.  Na 
importação de outros países, a lei concede benefícios. Primeiro: o crédito 
presumido de 8%, quando a alíquota emperra para produtos estrangeiros é de 
12%. Segundo: que a empresa importadora quando for vender esses produtos 
vai pagar apenas ICMS de 4% e o terceiro benefício é que, nas importações 
normais, o pagamento é feito no momento do desembaraço aduaneiro. 
Ou seja, os empresários, os comerciantes, desses municípios que estamos 
falando aqui terão esses benefícios e, consequentemente, terão que estender, 
que melhorar os preços para a população de todo o estado de Roraima, ou de 
todos os municípios, onde a lei fala.
 Aparte concedido ao Deputado Gabriel Picanço – Obrigado, 
Deputado Mecias, pelo aparte. Quero cumprimentar todos os colegas 
Deputados e os nossos colaboradores aqui da Assembleia.
 Quero parabenizar o Deputado Chagas pela eleição que levou ele 
à presidência do Parlamento Amazônico. Como Vossa Excelência falou, o 
Parlamento Amazônico, os outros estados, os outros países, têm que escutar 
o povo da Amazônia para defender a Amazônia. Gostaria de parabenizar 
o Deputado Jhonathan de Jesus por esse projeto, queria só manifestar, 
Deputado Mecias, a minha preocupação, pois vão ficar 06 municípios fora 
desse Decreto. Então, tenha a certeza, vai ser uma migração de empresários 
desses municípios para outros municípios. Gostaria de pedir que o deputado 
Jhonathan estudasse, junto com a sua assessoria, a possibilidade de estender 
aos outros municípios essa lei, porque vão ficar de fora Iracema, Caracaraí, 
Caroebe e Rorainópolis. Então, vai prejudicar aquela região, com toda 
certeza. Já que vamos elevar para 05 municípios, vamos ver se conseguimos 
ampliar para mais 06 municípios, beneficiando o estado, que é tão pequeno, 
de uma maneira que vá ser igualitária para todos.
 Então, era isso Deputado. Obrigado e parabéns pelo seu 
pronunciamento. Obrigado.
  O Senhor Deputado Mecias de Jesus continua – Obrigado, 
Deputado Gabriel eu entendo a preocupação de Vossa Excelência, mas, 
infelizmente, o Congresso Nacional é um pouco diferente da Assembleia 
Legislativa. Antes de apresentar um projeto de lei, se verifica na Comissão 
de Justiça, com a assessoria jurídica, em que limites pode ser apresentado 
e, depois da apresentação, se há possibilidade ou não de aprovação. Não 
temos como estender os benefícios da área de livre e comércios a outros 
municípios que não estejam na região metropolitana, porque, senão, seria a 
criação da área de livre e comércio em outros municípios, o que certamente a 
Assembleia Legislativa e o Congresso Nacional não aprovariam, por isso um 
passo de cada vez. Nesse momento, o que a assessoria jurídica da Câmara, 
a Comissão de Justiça, apresentou no momento para o Jhonathan é que esse 
estudo que está sendo feito há cerca de 6 meses e que seria mais fácil e mais 
provável de receber parecer favorável se fosse dessa forma, estendendo à 
região norte, aos municípios da fronteira e também aos municípios da área 
metropolitana de Boa Vista.
 A sugestão de Vossa Excelência, foi feita ao deputado Jhonathan 
ainda no mês de janeiro. Ele está estudando isso desde janeiro na Câmara 
Federal e só essa semana que foi de fato protocolado o projeto, depois de todo 
o estudo feito e da viabilidade de aprovação desse projeto de lei. Seria muito 
bom para nós que todos os municípios estivessem, mas mais prejudicados 
estão todos que dependem de Boa Vista. Muitos empresários dessa própria 
região que está sendo criada compram como se estivessem comprando para 
Boa Vista, mas vendem nesses municípios com o preço que não é o preço da 
área de livre comércio de Boa Vista.
 Portanto, já estamos atendendo, dos 15 municípios, 08 municípios 
do estado de Roraima, que no nosso entendimento é um grande ganho. Ouço 
a Deputada Angela Portella.

que eu falei. Eu não posso entender que passe pela cabeça de uma gestora 
uma operação dessa natureza.
 Aparte concedido ao Senhor Deputado Soldado Sampaio – Bom 
dia, Deputado George Melo e demais Deputados presentes nesta manhã. 
Não vou me aprofundar porque o tempo do meu aparte é curto. Não quero 
polemizar o histórico da CERR, não é problema só do atual governo, são 
problemas acumulados dos governos anteriores. A CERR passou a ser uma 
empresa deficitária há muito tempo, desde sua origem. Porque além da má 
gestão que houve à frente da CERR, ela teve outro papel, não foi só uma 
empresa com fins lucrativos, teve um papel de inclusão social, de levar 
energia às comunidades carentes, até mesmo para onde não havia acesso nas 
rodovias. A CERR, com essa linha, se tornou deficitária, foram empurrando 
com a barriga e só aumentou a bola de neve, somando-se a isso às más 
gestões à frente da CERR. Não isento a atual gestão, Deputado George Melo, 
a atual gestão, do meu ponto de vista, tem cometido vários erros. Quero 
propor a Vossa Excelência, como líder do maior bloco desta Casa, duas ações 
para tentar minimizar essa situação da CERR, em especial dos servidores da 
CERR. Uma das ações que vou propor no dia de amanhã será votarmos um 
Decreto Legislativo criando uma Comissão Parlamentar para acompanhar 
essa transição da CERR para Eletrobrás, e, logo em seguida, para a iniciativa 
privada. Então se torna necessário que a Assembleia Legislativa não fuja da 
sua responsabilidade e que acompanhe tudo de perto.
 O Senhor Deputado George Melo continua. – Deputado 
Sampaio, quando esse governo recebeu a CERR, a hidrelétrica de Jatapú 
tinha uma turbina que faltava pagar três milhões, para eletrificar todo sul 
do estado, inclusive Rorainopólis. Esse governo nunca pagou esses três 
milhões, essa empresa estava pronta para passar para Eletrobrás e a atual 
gestão endividou em 400 milhões, aí que é pior. Eu estou denunciando uma 
operação criminosa de se pagar menos de um centavo no óleo diesel e trazer 
uma nota de quatrocentos milhões para dar saída desses 400 milhões que 
vão para a Venezuela e, por debaixo dos panos, ficam na Venezuela só oito 
milhões e vêm os 392 milhões para eles, porque é menos de um centavo o 
litro do óleo diesel. Aqui é três reais e vinte e cinco centavos. Essa conta é 
muito fácil de fazer, só para ser contundente, os números são criminosos, eu 
não poderia deixar de registrar isso. Obrigado e bom dia.
 O Senhor Deputado Mecias de Jesus – Senhor Presidente, meu 
caro Primeiro-Secretário, Deputado Masamy Eda, Senhoras e Senhores 
Deputados, minha querida Deputada Angela Águida.
 Senhor Presidente, quero inicialmente falar da minha satisfação, 
do meu orgulho e alegria pela vitória conquistada pela Assembleia Legislativa 
na UNALE realizada nesta última semana. Principalmente, Senhor 
Presidente, caros amigos da imprensa, servidores da Casa e amigos que 
nos prestigiam, pela eleição do Deputado Coronel Chagas para Presidente 
do Parlamento Amazônico. Sei da importância do Parlamento Amazônico 
para levar aos rincões da Amazônia e do Brasil os assuntos pertinentes ao 
nosso estado e as causas de interesse social do nosso estado e da nossa gente. 
Principalmente, Senhor Presidente, tenho conhecimento disso porque, há 20 
anos, sou membro do Parlamento Amazônico e já fui, também, Presidente do 
Parlamento Amazônico por três anos consecutivos. Tive oportunidade de ir 
em todo o Brasil levar ao conhecimento daqueles que não conhecem Roraima 
os assuntos de interesse do nosso estado e da nossa gente. Tenho dito em que 
todos os lugares que fui, para defender a gente precisa conhecer, para acusar 
a gente precisa conhecer. Então, a todos aqueles que não conhecem Roraima, 
primeiro precisam conhecer para depois falar de Roraima. Esse é um papel 
fundamental do Parlamento Amazônico e quem tenho certeza, no comando 
do Deputado Coronel Chagas, será feito em todo Brasil.
 Senhor Presidente, o meu pronunciamento principal é para falar do 
Projeto de Lei Federal nº 7812/17, de autoria do Deputado Federal Jhonatan 
de Jesus. Quero cumprimentar todos aqui no Plenário em nome do meu 
querido sogro Alfonso Rodrigues que nos prestigia aqui. O Deputado Federal 
Jhonatan de Jesus apresentou na Câmara Federal um Projeto de Lei que, julgo 
eu, é importante para nosso estado. O projeto visa levar os benefícios da área 
de livre comércio de Boa Vista a todos os municípios da área metropolitana 
e também aos municípios da fronteira norte de Roraima. Existe uma lei 
estadual que foi aprovada que diz que os municípios da área metropolitana 
de Boa Vista são os municípios de Alto Alegre, Amajari, Bonfim, Cantá e 
Mucajaí. Esses municípios passam, a partir da aprovação desse Projeto de 
Lei de autoria do Deputado Federal Jhonatan de Jesus, a ter os mesmos 
benefícios da área de livre comércio de Boa Vista. Sobre os municípios da 
fronteira norte, Pacaraima, Uiramutã e Normandia, diz o projeto de lei: “esta 
lei altera a lei 8.256, de 25 de novembro de 1991, para consolidar as áreas 
de livre comércio de Boa Vista e Bonfim, e estender abrangência de seus 
limites à região metropolitana de Boa Vista e aos municípios da fronteira 
norte de Roraima. Parágrafo 1º: As áreas de livre comércio de Boa Vista e 
Bonfim ficam consolidadas e passam a vigorar com denominação Área de 
Livre Comércio Metropolitana de Boa Vista e da Fronteira Norte Roraima. 
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 Mas o que me traz também a esta Tribuna para comentar e trazer 
informação que acho de interesse do estado de Roraima. Nós tivemos paralelo 
à Conferência da UNALE uma assembleia geral do Parlamento Amazônico.
 O Parlamento Amazônico congrega 09 estados, que chamamos 
de Amazônia Real. Não só Amazônia Legal porque há outros estados que 
tenham o bioma também, muito embora não façam parte da região Norte, 
mas fazem parte da Amazônia Real. Então, nós somos hoje 09 Estados 
que integram o Parlamento Amazônico, são 251 deputados estaduais que 
defendem as bandeiras e só problemas que cada um deputado enfrenta. Na 
Assembleia-Geral realizada em Foz de Iguaçu, tivemos a felicidade e a honra 
de ter o nosso nome eleito para a presidência do Parlamento Amazônico. 
Então, quero, nesse momento, agradecer, em primeiro lugar, o apoio que 
recebemos inicialmente nesta Casa, apoio unânime dos deputados que 
levaram o nosso nome e defenderam nessa assembleia-geral para a eleição 
e também o apoio dos deputados de todos os demais estados que congregam 
o Parlamento Amazônico. Então, nós tivemos aclamação do nosso nome 
para estar à frente do Parlamento no período de 2017 a 2018. O Parlamento 
Amazônico, já fizemos reunião recentemente, no ano passado, e aqueles que 
acompanharam, viram que as bandeiras, o lema do Parlamento Amazônico, 
é o problema enfrentado pelo estado e, vocês sabem, da região. E vocês 
sabem que aqui tudo é mais difícil em razão da agenda indigenista, da agenda 
ambiental. Qualquer empreendimento na Região Amazônica tem entraves 
muito grandes. Temos diversas situações que podemos citar. A questão da 
BR-174 que não permite passar veículos a partir das 18/19h. São 12 horas que 
aquela estrada fica fechada. A questão da obra do Linhão do Tucuruí, que está 
paralisada há mais de três anos, em razão também de uma questão indígena 
e ambiental na BR-174 e isso tem feito com que todos nós roraimenses 
tenhamos uma energia de péssima qualidade.
 Temos também a questão de todos os meses, praticamente, um 
sobressalto de um novo anúncio da ampliação de uma terra indígena ou a 
tentativa da FUNAI ou de organizações não governamentais de criar mais 
terras indígenas. Qualquer empreendimento na área do campo, da pecuária, 
na área da produção de grãos, há um empecilho muito grande. Então, qualquer 
problema desse, quando levado para o Parlamento Amazônico, não passa ser 
apenas um problema de Roraima, mas de todos os 09 Estados que integram 
o Parlamento Amazônico. Da mesma forma o problema que exista lá no 
Maranhão, no Tocantins, Mato Grosso, Rondônia, Acre, Amazonas, Pará, 
Amapá, passa a ser também uma bandeira a ser defendida pelos Deputados 
do estado de Roraima.
 Antes de passar a palavra, eu gostaria de enfatizar que a 
participação dos Deputados desta Casa foi importantíssima para que a 
Presidência viesse para Roraima. Destaco aqui também deputados Gabriel 
Picanço, que foi eleito Tesoureiro do Parlamento; a Deputada Lenir 
Rodrigues, que foi eleita Secretária-Geral do Parlamento; Deputada Aurelina 
Medeiros foi escolhida para integrar o Conselho Fiscal do Parlamento; 
Deputado Jorge Everton, para ocupar a Secretaria de Minas e Energia, uma 
secretaria importante em razão da questão energética que é problemática para 
Roraima, e o Deputado Evangelista Siqueira, que foi escolhido para chefiar a 
Secretaria de Relações institucionais.
 Então, foi uma semana importante para Roraima, porque vamos 
ter a oportunidade de ser protagonista através do Parlamento Amazônico 
junto ao Congresso Nacional, junto aos Ministérios, ao Governo Federal, 
junto à Presidência da República, para assuntos que são interesse do povo de 
Roraima e que passarão ser de interesse, com mais força ainda, do Parlamento 
Amazônico.
 Aparte ao Senhor Deputado Gabriel Picanço. – Obrigada 
Presidente Chagas, demais colegas. Queria lhe parabenizar, Deputado Chagas, 
por mais um desafio que Vossa Excelência vai enfrentar como Presidente do 
Parlamento Amazônico e todas essas demandas de extrema necessidade para 
o nosso estado. Gostaria só de acrescentar mais uma, Presidente, que nós 
abraçássemos uma das prioridades, essa que Vossa Excelência anunciou, o 
destravamento das correntes da BR-174. Um Estado não pode perder para 
uma ONG, principalmente para ONGs que estão teimando em travar e ir 
contra a Constituição Federal, porque lá no seu artigo 5º, Inciso XVIII, diz 
o seguinte: que nós, brasileiros somos livres para ir e vir, qualquer hora do 
dia e da noite, desde que não esteja em guerra ou não esteja condenado pela 
justiça. E, nós, roraimenses, Presidente, não estamos condenados pela justiça 
e nem em estado de guerra. Gostaria que Vossa Excelência pegasse como 
número um esse problema e a gente levasse ao conhecimento do Congresso 
Nacional e fizesse pressão ao Ministro da Justiça para que a gente ganhasse 
essa batalha.
 Então, era isso, Presidente, obrigado. Parabéns a todos os colegas 
que foram agraciados com cargo no Parlamento Amazônico. Obrigado e Bom 
dia.
 O Senhor Deputado Coronel Chagas continua – Obrigado 
Deputado Gabriel Picanço, Vossa Excelência tem uma participação ativa 

 Aparte concedido à Senhora Deputada Angela Portella. – 
Obrigada, Deputado Mecias, é uma honra poder apartear o seu discurso 
que, de maneira tão nobre, nos traz essa novidade. Eu quero parabenizar 
o seu trabalho como Deputado muito atuante, muito operacional, sempre 
compromissado com o nosso Estado e não menos o seu filho, que é uma grata 
surpresa para o nosso estado, atuando em todas as áreas, com recursos para 
saúde, em quase todos os municípios, pisciculturas, a questão das vicinais. 
Como é atuante o seu filho e nos dá um grande orgulho também termos um 
Deputado Federal tão jovem, mas tão compromissado, tão responsável, com 
tanta desenvoltura lá em Brasília.
 Deputado Mecias, quero também dizer de como o senhor 
representou tão bem o Parlamento Amazônico quando foi presidente 
e deu lá um contorno diferente, valorizou e fez com que o Parlamento 
Amazônico realmente aparecesse e se tornasse o que é hoje, com voz, 
com representatividade. Então, devemos ao senhor também a atuação 
do parlamento amazônico como ele é hoje e dizer o que nós precisamos, 
principalmente nesse momento que estamos passando. Um momento em que 
as pessoas querem se agarrar em esperança, onde elas querem realmente ver as 
coisas acontecerem, poder ver que tem, sim, políticos que estão preocupados 
com o nosso estado, que estão apresentando projetos, que buscam melhorias.
 Então, só queria parabenizar vossa excelência e o Deputado 
Jhonatan de Jesus, como já falei, já que nós recebemos tantas pedradas, 
porque também não valorizar as pessoas que trabalham. Obrigada, Deputado.
 O Senhor Deputado Mecias de Jesus continua. – Muito obrigado, 
Deputada Angela, pelo aparte. Quero pedir ao setor de taquigrafia que insira 
no meu pronunciamento o aparte dos deputados Gabriel Picanço e Angela 
Portella.
 Senhor Presidente, vou concluir.
 Quero dizer, Senhor Presidente, da minha satisfação, Deputada 
Angela, de ouvir suas palavras com relação a mim e principalmente com 
relação ao meu filho, Deputado Jhonathan. O Deputado Jhonathan de Jesus 
é hoje, sem dúvida nenhuma, o deputado federal que mais alocou recursos 
para o estado de Roraima, o que mais liberou recursos e, consequentemente, 
sem demérito a nenhum dos outros, pois, prestigio toda a bancada federal, 
inclusive, o próprio Jhonathan fala da união que a bancada tem em torno 
dos assuntos de Roraima, mas o Jhonathan foi o deputado federal que mais 
apresentou projetos de lei na Câmara Federal, inclusive com aprovação. Era 
o que eu tinha a dizer, Senhor Presidente. Muito obrigado a todos os senhores 
e senhoras.
 O Senhor Presidente Chico Mozart. – Com a palavra, o Senhor 
Deputado Coronel Chagas, com o tempo de 15 minutos.
 O Senhor Deputado Coronel Chagas. – Minhas senhoras e meus 
senhores, bom dia. Senhoras e Senhores Deputados, servidores desta Casa, 
profissionais do meio de comunicação, nosso cordial bom dia.
 Venho a esta Tribuna para trazer informações sobre a vigésima 
primeira conferência da UNALE, União Nacional dos Legislativos e 
Legisladores Estaduais, que aconteceu em Foz de Iguaçu nos dias 06 e 
09 do corrente mês, onde Deputados desta Casa participaram ativamente 
das diversas atividades. A UNALE é uma instituição que congrega as 
26 Assembleias Legislativa mais a Câmara Distrital do Distrito Federal, 
portanto, representa mais de mil deputados estaduais do nosso país, e que 
tem uma atuação voltadas para a defesa do interesse nacional das políticas 
que verdadeiramente merecem o povo. Também atua na defesa das questões 
regionais, interesse de cada estado. Tem tido uma participação ativa na 
discussão de projetos junto ao Congresso Nacional e no encaminhamento 
de propostas que não são de competência dos legislativos estaduais para 
a Câmara dos Deputados e para o Senado Federal. Assim está sendo, 
por exemplo, com a PEC 47, que trata da devolução de competência das 
Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais. Competências essas que 
foram retiradas desses poderes estaduais e municipais na Constituição de 88. 
Mas nós tivemos uma Conferência, Deputado Valdenir, com a participação 
muito grande de deputados de diversos estados, também de prefeitos, 
vereadores, delegações de outros países como a China, Paraguai, Argentina, 
Uruguai, enfim, diversos países da América do Sul, discutindo assuntos de 
interesses regional.
 Tivemos, por exemplo, um dos painéis que tratou da crise 
econômica nos estados com a participação de 04 governadores de importantes 
estados do Brasil, como é o caso do Governador Beto Richa, do Paraná; 
Marcone Pirilo, de Goiás; Geraldo Alckmin, de São Paulo; Airton Dias, que 
foram levar suas experiências, o que eles estão fazendo nesse momento de 
crise para que seus estados possam recuperar a economia e ser insolvente 
no pagamento das despesas de cada máquina. Então, são experiências 
importantes que eles levaram e que nós tivemos conhecimento, porque, no 
momento em que formos discutir a reforma administrativa aqui no Estado de 
Roraima, tenho certeza de que todos os Deputados que lá estiveram estarão 
trazendo subsídios importantes para o debate no âmbito desta Casa.
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Programa de Diagnóstico TDAH na rede de escolas públicas do estado de 
Roraima e dá outras providencias, de autoria da Deputada Lenir Rodrigues; 
do Projeto de Resolução Legislativa nº 011/17, que altera a Resolução 
Legislativa nº 006/2017, de 24 de março de 2017, que regulamenta a jornada 
de trabalho e o registro de frequência e institui o sistema de ponto eletrônico 
e de banco de horas dos servidores, no âmbito da Assembleia Legislativa do 
Estado de Roraima, e dá outras providências, de autoria da Mesa Diretora; 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 029/17, que aprova o Relatório Final 
da Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos da Resolução nº 
017/16, alterada pelas Resoluções nº 019/16, 024/16, 025/16, 027/16, 031/16 
e 021/17, para apurar possíveis falhas no Sistema Prisional do Estado de 
Roraima; e do Requerimento nº 048/17, que requer a transformação da Sessão 
Plenária do dia 22/06 em Comissão Geral, momento em que esta Casa estará 
homenageando, com a Comenda Orgulho de Roraima, a Grande Benemérita 
Loja Simbólica Liberdade e Progresso, a Grande Loja Maçônica do Estado 
de Roraima, a Loja Simbólica 20 de Agosto e a Loja Grande Oriente do 
Brasil, de autoria do Deputado Jorge Everton.
 Solicito ao Senhor Primeiro-Secretário que proceda à leitura do 
Requerimento nº 048/17.
 O Senhor Primeiro-Secretário Masamy Eda – Lido o 
Requerimento nº 048/17.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Suspendo a Sessão por 
cinco minutos.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Reaberta a Sessão. 
Tendo em vista o Requerimento, de inversão de pauta apresentada, feita pelo 
Deputado Marcelo Cabral e aprovada pelo plenário desta Casa, acatado por 
essa Presidência, nós vamos evoluir para a discussão e votação do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 029. Solicito ao Senhor Primeiro-secretário que 
proceda à leitura do Projeto de Decreto Legislativo nº 029/17 e do Parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final.
 O Senhor Deputado Chicão da Silveira pede Questão de Ordem 
– O Relatório vai ser lido na íntegra, né?
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – O relatório vai ser lido os 
pontos que são necessários.
 O Senhor Deputado Chicão da Silveira pede Questão de Ordem 
– Eu queria requerer a Vossa Excelência porque, como eu estava ausente 
desta Casa, eu não tenho conhecimento e nem a publicação do Diário Oficial, 
nem recebi em meu gabinete nenhum relatório. Eu queria requerer a Vossa 
Excelência que fosse lido na íntegra o relatório, por gentileza.
 O Senhor Deputado Marcelo Cabral pede Questão de Ordem – 
Senhor Presidente, foi publicado na edição 2542ª, na íntegra, todo o Projeto 
que vai ser lido hoje, está publicado no Diário Oficial, está aqui o relatório 
publicado se Vossa Excelência quiser que seja lido. Mas já está publicado no 
Diário Oficial, edição 2542A, publicado todo o relatório no dia 13, fica ao 
Presidente o critério.
 A Senhora Deputada Aurelina Medeiros pede Questão de 
Ordem – Publicado hoje, Senhor Presidente, o relatório foi publicado hoje, 
é isso? Hoje, para a gente ter conhecimento, ainda não está nos gabinetes o 
Diário Oficial.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Deputada Aurelina, 
Deputado Chicão, o Deputado Sampaio pretende fazer uma questão de 
ordem.
 O Senhor Deputado Soldado Sampaio pede Questão de Ordem – 
Eu, como membro da CPI, eu tenho conhecimento do relatório, eu participei 
de toda a CPI, eu participei da votação na comissão. Agora, há de convir 
que, com a publicação na data de hoje, e não foi encaminhado aos colegas 
Deputados, é difícil o colega ter acesso a esse relatório. Então, é mais do que 
justo, acho que a gente não pode atropelar esse processo. E, aí, na altura do 
campeonato, representando o líder do governo, eu quero requerer, até para 
orientar nossa base governista como votar, nada melhor do que ter a plenitude 
do conhecimento do relatório apresentado e votado na CCJ na sua íntegra, 
porque vai abrir uma discussão e o Deputado vai argumentar em cima do 
relatório, página, aquilo que ele entende como certo e errado, como balizador 
do voto dele. Então, eu faço soma aqui à Deputada Aurelina e Deputado 
Chicão pela leitura integral do relatório.
 O Senhor Deputado Marcelo Cabral pede Questão de Ordem – 
Eu queria fazer um apelo a esta Casa. Os Deputados que estão requerendo 
que leia todo o relatório que fiquem até o final, porque às vezes estão pedindo 
para ler o relatório e saem do Plenário.
 O Senhor Deputado Jorge Everton pede Questão de Ordem – 
Presidente, só para deixar claro, nós acabamos de votar na CCJ um Projeto 
de Decreto Legislativo e ele têm um relatório, que é diferente do relatório 
da CPI, que foi lido integralmente e que todos os colegas foram convidados, 
inclusive aqui, pela Deputada Lenir na sessão que antecedeu. Então, a meu 
ver, o relatório que tem que ser lido agora para ser discutido e ser votado é o 
relatório do Projeto de Decreto Legislativo e não o relatório integral da CPI, 

no Parlamento e, com certeza, vai contribuir muito para que essas questões 
de interesse do povo de Roraima sejam realmente debatidas e resolvidas. 
A questão da corrente da BR-174 é uma questão antiga e é mantida por 
uma ONG, uma ONG que vive às custas do erário, do dinheiro do povo. 
Mensalmente é feito um repasse para essa ONG manter uma corrente que 
atrapalha o povo de Roraima. Então, são questões que vamos debater com 
afinco no Parlamento e vamos buscar a solução. Me lembro ainda, Deputado, 
para concluir o raciocínio em cima da questão da BR-174, quando ainda 
estava na Secretaria de Estado da Segurança Pública, fizemos um estudo 
sobre esta questão e encaminhamos ao então governador Ottomar de Sousa 
Pinto e ele, na época, encarou o desafio de nós retirarmos aquela corrente, 
preparamos expedientes a todos os órgãos públicos ligados a esta questão, 
à Agência Nacional de Transportes Terrestres, ao Ministério da Justiça, ao 
Ministério Público Federal, à Polícia Federal, à Polícia Rodoviária Federal, 
à Funai, a todos esses órgãos enviamos ofícios. O Governador Ottomar 
de Sousa Pinto encaminhou e nunca tivemos uma resposta sequer. Então, 
o Governador Ottomar de Sousa Pinto tomou a decisão de que iríamos 
para a área onde se localiza a primeira corrente dentro do nosso estado e 
iríamos retirar aquela corrente em uma ação coordenada com o Governo 
do Amazonas. Entretanto, o ex-governador Ottomar de Sousa Pinto não 
chegou a levar à frente esse projeto, porque ele adoeceu, passou dois meses 
afastado e, quando retornou, um mês depois, veio a falecer. Infelizmente, 
não conseguimos dar prosseguimento à ação em que os dois governos, do 
estado de Roraima e do Amazonas, iriam retirar as correntes e colocar as 
polícias militares dos dois estados para fazer a segurança da rodovia até que 
as questões e as tensões baixassem naquela região. O que nós temos que 
fazer é retirar aquela ONG de lá, porque ela, efetivamente, trabalha contra os 
interesses do povo de Roraima. E, agora, à frente do Parlamento Amazônico 
essa será uma das nossas bandeiras também. Nós queremos registrar a 
presença do Secretário Pizolatti nesta Casa. Concedo um aparte à Deputada 
Angela Águida.
 Aparte concedido à Senhora Deputada Angela Àguida – É com 
muita honra e muita alegria, Deputado Chagas, que peço a oportunidade de 
intervir na sua fala para dizer quão oportunas são suas colocações, porque, 
quando os deputados viajam para um evento da UNALE, a população não sabe 
do que se trata. Então, essas colocações, principalmente o seu desprendimento 
em ter colocado seu nome à disposição e toda essa representatividade que 
Roraima conseguiu conquistar lá, é muito bom mostrar para a população que 
é importante, que lá tem um canal de comunicação com todos os órgãos, 
com o Governo Federal, que a UNALE é uma tribuna nacional e, de alguma 
forma, internacional, que essa representatividade vai fazer muita diferença 
para nós. Assim como parabenizei o Deputado Mecias por sua atuação, 
que foi muito bonita e com bastante compromisso, tenho certeza de que o 
Senhor, que é muito organizado e muito comprometido, vai nos representar 
da melhor forma possível, pois sei de sua luta em relação a essas questões 
que Vossa Excelência colocou aqui, que são os gargalos que nosso estado 
enfrenta e que tenho certeza de que hoje, com a representatividade que nosso 
estado tem, e vale ressaltar que são 9 estados participando, Roraima tem a 
representatividade de cinco parlamentares. Então, é muito bom mostrar para 
a população que, quando se vai para um evento desses, vai para trabalhar 
e para garantir a representatividade, e vai também para poder avançar nas 
questões que já lutamos há muito tempo e não conseguimos sair do lugar 
como a questão da estrada, a questão das fronteiras, a questão dessa tríplice 
fronteira, onde temos várias questões pendentes. Obrigada.
 O Senhor Deputado Coronel Chagas continua – Obrigado, 
Deputada Angela, pelo seu aparte. Solicito à taquigrafia que inclua o seu 
aparte e do deputado Gabriel no meu pronunciamento. Já evoluindo para 
a conclusão, quero agradecer o apoio de todos os deputados desta Casa e 
o apoio de todos os deputados que compõem o Parlamento Amazônico. 
Em depositar confiança em nosso nome e dos colegas que foram eleitos 
também para a diretoria, para que a gente possa defender as bandeiras da 
região amazônica e, em especial, as questões que tanto interessam o povo 
roraimense. Obrigado a todos e até uma próxima oportunidade.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Não havendo mais 
nenhum orador inscrito para o Grande Expediente, passaremos agora para 
a Ordem do Dia. Discussão e votação, em Primeiro Turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 004/15, que altera a redação do art. 20-A da 
Constituição do Estado de Roraima, de autoria do Deputado Jorge Everton 
e outros; da Proposta de Emenda à Constituição nº 004/17, que altera o 
parágrafo 5º do art. 43 da Constituição do Estado de Roraima, de autoria 
de vários deputados; da Proposta de Emenda à Constituição n° 006/17, que 
acresce o § 7º ao artigo 27 da Constituição do Estado de Roraima, de autoria 
de vários deputados. Discussão e votação, em turno único, do Projeto de Lei 
nº 035/17, que institui o Dia do Agricultor Familiar e a Semana Estadual 
da Agricultura Familiar no Estado de Roraima e dá outras providências, de 
autoria do Deputado Brito Bezerra; do Projeto de Lei nº 120/16, que cria o 
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Pergunto se os três concordam?
 Solicito ao Senhor Primeiro-Secretário que proceda à continuação 
da leitura do Relatório da CPI.
 O Senhor Primeiro-Secretário Izaías Maia – Senhor Presidente, 
lido o Relatório Final da CPI do Sistema Prisional.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Eu agradeço ao Senhor 
Primeiro-Secretário pelo seu trabalho nesta Sessão, fazendo a leitura de 217 
laudas do relatório muito bem elaborado pelo Deputado Jorge Everton, no 
decorrer dos trabalhos da CPI. Uma leitura que, eu acho, durou mais de três 
horas, pois lida com todos os detalhes e comentários narrados em razão da 
documentação e das provas carreadas pelos autos. Então, fica aqui o nosso 
agradecimento ao compromisso do Deputado Izaías Maia e a todos os 
parlamentares que se encontram presentes.
 O Senhor Deputado Joaquim Ruiz pede Questão de Ordem – 
Senhor Presidente, primeiro, quero parabenizar os parlamentares que fizeram 
esse belíssimo trabalho. Nós assistimos aqui a leitura cobrada por alguns 
parlamentares que já não estão aqui na Casa. É importante saber que os que 
ficaram tiveram a oportunidade de escutar com muita clareza aquilo que 
resultou nesse trabalho da Comissão. Mas, quero lembrar que não há mais 
quórum qualificado aqui na Casa e, por essa belíssima peça, peço a Vossa 
Excelência que seja transferida a votação para a próxima Sessão de amanhã, 
para que a gente não perca essa peça, esse trabalho muito bem feito pela 
equipe de parlamentares e pela equipe técnica da Casa. Peço que possa ser 
votado na sessão de amanhã, pois não há quórum qualificado para votarmos 
uma matéria dessa relevância.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Diante da Questão de 
Ordem do Deputado Joaquim Ruiz, solicito ao Senhor o Segundo-Secretário 
que proceda à verificação de quórum, lembrando que, por se tratar de matéria 
em que há necessidade de votação por maioria simples, há a necessidade de 
termos, pelo menos, 13 deputados em plenário.
 O Senhor Deputado Marcelo Cabral pede Questão de Ordem 
– Senhor presidente, quero parabenizar ao senhor Relator, bem como aos 
demais membros da CPI, pelo belíssimo trabalho apresentado. Foi um 
relatório sucinto, muito bem embasado, com provas, documentos, e dizer que 
é uma pena que hoje não tenhamos quórum qualificado para votar, uma vez 
que precisamos da presença de 13 deputados. Temos somente 09 deputados 
presentes nesta Sessão, que foi longa e desgastante, da qual vários deputados 
saíram. E, ainda, informo que não há quórum qualificado para a apreciação 
da matéria.
 O Senhor Deputado Jorge Everton pede Questão de Ordem – 
Parabenizo o Deputado Izaías por ter conseguido ler o relatório de forma 
brilhante. Com sua eloquência, conseguimos verificar todos os pontos, é 
como se a gente tivesse revivendo aquele momento das oitivas. O importante 
de tudo isso é que algumas pessoas achavam que era um relatório sem base 
e nosso relatório foi lido completamente para que todos pudessem ver. Para 
fazer justiça, agradeço os parabéns sobre o relatório, mas não seria possível 
se não tivesse um pulso forte e determinante da Deputada Lenir presidindo 
esse trabalho. Deputada Lenir, que, muitas vezes, não deixou que eu, no 
afã da minha emoção de ser um delegado nato e investigador, ultrapassasse 
a linha da ilegalidade. Agradeço, Deputada Lenir, a sua serenidade, o seu 
compromisso e sua responsabilidade, que trouxeram esse resultado que é o 
relatório. Mas, a minha questão de Ordem é para que fique registrado que os 
deputados que solicitaram a leitura do relatório na íntegra sequer estão aqui 
no momento da Sessão. Infelizmente, a gente não vai poder fazer a votação 
por falta de quórum, por falta de compromisso desses deputados com a 
verdade. A gente só quer discutir a verdade, nada mais. E, acima de tudo, 
parabenizar a cada deputado que está agora, às nove da noite, abrindo mão do 
seu descanso para estar compromissado com o nosso estado. Espero, Senhor 
Presidente, que amanhã a gente possa retirar essa indefinição e votar de uma 
vez esse relatório. É isso que a sociedade espera. Muito obrigado e boa noite 
a todos.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Nós, diante da ausência 
de quórum, não vamos abrir a matéria para discussão, vamos transferi-la 
para amanhã, no horário regimental. Então, está encerrada a Ordem do Dia, 
passando para o Expediente de Explicações Pessoais.
 Queremos agradecer a todos os servidores desta Casa, servidores 
das Superintendências Legislativa, de Comunicação, de Segurança, servidores 
de todos os setores desta Casa que deram a sua contribuição, seu esforço, para 
que chegássemos até agora, às 21h, discutirmos e lermos o Relatório da CPI. 
Acredito que avançamos bastante e isso foi devido ao esforço de cada um dos 
servidores aqui presentes. Muito obrigado.
 Não havendo nenhum deputado que deseje fazer uso da palavra 
no Expediente de Explicações Pessoais e não havendo mais nada a tratar, 
dou por encerrada a presente Sessão e convoco outra para o dia 14, à hora 
regimental.
 Registraram a presença no painel os Senhores Deputados: Angela 

afinal de contas, a gente precisa aprovar, o que foi aprovado aqui na CCJ. 
Salvo engano, Presidente, está havendo aí que alguém está se atrapalhando 
com relação ao que a gente está votando, a gente está votando não é o Projeto 
de Decreto Legislativo, que tem o seu relatório.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Deputado Jorge Everton, 
Deputada Aurelina, Deputado Chicão, Deputado Marcelo Cabral, que são 
as Questões de Ordem, nós estamos na Ordem do Dia deliberando sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 29 de 2017, é um Projeto que tem por 
finalidade aprovar o relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Então é um Projeto complexo em que nós não podemos simplesmente, com 
a devida vênia daqueles que têm o posicionamento contrário, fazer apenas 
a leitura do relatório do Projeto de Decreto Legislativo, que nada mais é do 
que uma matéria de encaminhamento para votação do relatório da CPI. O 
que nós fizemos agora aqui, no âmbito da CCJ, foi verificar se o Projeto de 
Decreto Legislativo está dentro daquilo que estabelece o nosso Regimento 
Interno. Nós vamos entrar agora no Plenário para discutir, vamos analisar 
e eu vou solicitar ao Secretário, Deputado Izaías Maia, que leia na íntegra 
o relatório da CPI, que é o que o que esse Projeto de Decreto Legislativo 
pretende aprovar ou não, para que todos os deputados tenham ciência de tudo 
o que consta nesse relatório, de tudo o que o relator e os demais membros 
da Comissão Parlamentar de Inquérito conseguiram carrear para os autos da 
CPI, não poderíamos jamais colocar em votação esse relatório aqui sem a 
leitura. Esse Decreto Legislativo sem a leitura do relatório da CPI, então, eu 
solicito ao Senhor Secretário, Deputado Izaías Maia, que proceda à leitura do 
relatório da CPI, para que não reste dúvida do que nós estaremos votando. 
Muito embora tenha sido lido no âmbito da CPI e publicado no Diário do 
Poder Legislativo, nunca é demais dar todas as oportunidades para que os 
Deputados formem suas convicções durante a Ordem do Dia. É um relatório 
extenso, são 218 laudas que, com certeza, vão demandar mais de três, 
quatro, cinco horas, dependendo da disposição do relator. Caso ele perceba a 
necessidade de fazer uma pausa, nós vamos suspender a sessão pelo tempo 
necessário, mas vamos fazer de forma que a gente possa ler o relatório, possa 
J Ordem – Presidente, só para registrar que o Deputado Sampaio pediu que 
fosse lido integralmente o relatório e agora nem na sessão ele está presente, 
apenas para protelar algo que a gente já tem conhecimento, que já foi lido 
na CPI e inclusive está publicado no Diário Oficial. Então, eu queria que 
registrassem esse meu protesto.  
 O Senhor Presidente Coronel Chagas - Está registrada a Questão 
de Ordem do Deputado Jorge Everton.
 Questão de Ordem do Deputado Soldado Sampaio – Eu estava 
aqui na sala VIP e, quando requeri a leitura do relatório por completo, fui bem 
claro, Deputado Jorge Everton, que participei da CPI, acompanhei a leitura 
do relatório na CPI e tinha pleno conhecimento. Eu apenas pedi e reforcei o 
pedido da Deputada Aurelina e do Deputado Chicão, no sentido até de balizar 
a minha orientação junto à base governista. Aí, Deputado Jorge Everton, que 
me conhece, sabe do meu posicionamento durante a CPI, inclusive votei no 
relatório, vem levantar uma questão dessa. Inclusive eu estava ali com ele na 
sala VIP. Então, Deputado Jorge Everton, Vossa Excelência foi muito infeliz 
em tentar levantar qualquer desleixo da minha parte com relação à leitura 
do relatório. Então fica aqui o meu protesto contra a fala do Deputado Jorge 
Everton.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Solicito que dê 
continuidade à leitura do relatório.
 O Senhor Primeiro-Secretário Izaías Maia – Lido o relatório.
 O Senhor Deputado Chicão da Silveira pede Questão de Ordem 
– Presidente, primeiro, pela benevolência de Vossa Excelência, segundo, 
dado o avançado da hora e o cansaço do Excelentíssimo Deputado Izaías 
Maia ao ler o Relatório, que é muito extenso, queria pedir a Vossa Excelência 
que nós suspendêssemos a Sessão para dar prosseguimento amanhã, às nove 
em ponto, para que nós pudéssemos avançar. Acho que todos os Deputados 
estão de acordo, pois há muita matéria para ser lida ainda e não há quórum 
regimental para apreciação da mesma. Gostaria que Vossa Excelência 
entendesse.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Os deputados que não 
estão em plenário estão acompanhando a leitura aqui na sala ao lado. O seu 
requerimento foi recebido, porém não acatado, pelo menos, não por hora.
 O Senhor Deputado Izaías Maia pede Questão de Ordem – Só 
para ajudar na colaboração, se depender de mim, vou até amanhã de manhã.
 O Senhor Presidente Coronel Chagas – Se for necessário, iremos 
suspender por alguns minutos, mas a intenção é deliberarmos essa matéria 
ainda hoje. Mas, para evoluir, já que Vossa Excelência fez um Requerimento 
solicitando a leitura de todo o Relatório, nós podemos ir para os pontos que 
são mais específicos, que é a investigação em si. Já que Vossa Excelência, 
a Deputada Aurelina e o Deputado Sampaio fizeram um Requerimento, se 
concordarem os três, eu posso determinar ao Senhor Primeiro-Secretário para 
que evolua aos pontos específicos que tratam das supostas irregularidades. 
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CERTIFICA que, analisando a solicitação constante do Processo n° 
0612/2017, oriundo da SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA/ALE-
RR, encontrou respaldo no art. 24, Inciso X, da Lei n° 8.666/93, com base no 
PARECER CONSAD N° 152/2017/CONGE/ALE-RR, ficando caracterizada 
a sua DISPENSA DE LICITAÇÃO, referente a locação de 01 (um) imóvel 
no município de São João da Baliza, para atender aos Programas/Projetos 
que são desenvolvidos por esta Casa, em favor do senhor JOSE RIBAMAR 
PEREIRA DE CARVALHO, inscrito no CPF sob o nº 481.773.859-68, no 
valor mensal de R$ 11.500;00 (onze mil e quinhentos reais), de acordo com 
as especificações constantes do PAM N° 0612/2017. 
Isto posto, RATIFICA, conforme determina a Lei n° 8.666/93 em seu artigo 
26, caput, a vista do PARECER CONSAD N° 152/2017/CONGE/ALE-
RR, a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2017, referente ao PROCESSO 
N° 0612/2017, com fundamento no artigo 24, inciso X, da Lei N° 8.666/93, 
com objeto: locação de 01 (um) imóvel no município de São João da Baliza, 
para atender aos Programas/Projetos que são desenvolvidos por esta Casa, 
em favor do senhor JOSE RIBAMAR PEREIRA DE CARVALHO, inscrito 
no CPF sob o nº 481.773.859-68, no valor mensal de R$ 11.500;00 (onze 
mil e quinhentos reais). 
Boa Vista-RR, 31 de julho de 2017. 

Antônio Leocádio Vasconcelos Filho
Superintendente Geral

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 3600/2017-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER à servidora ARIDIANE GARCIA DE 

ARAUJO BELO LIMA, matrícula 16359, 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos de Licença Maternidade, no período de 06.07.2017 a 01.01.2018.  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor com efeitos retroativos a 
partir de 06.07.2017.

Boa Vista - RR, 01 de agosto de 2017.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 3601/2017-SGP
A SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD e 
suas alterações,

RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER à servidora TAISLLA DRIELLY 

NASCIMENTO VERAS, matrícula 18655, 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos de Licença Maternidade, no período de 18.06.2017 a 14.12.2017.  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor com efeitos retroativos a 
partir de 18.06.2017.

Boa Vista - RR, 01 de agosto de 2017.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

RESOLUÇÃO Nº 3602/2017-DGP
A DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com a Resolução nº389/2016-MD,

RESOLVE:
Art. 1º NOMEAR VEVIAN MARITANIA DOS REIS 

FERREIRA, matrícula 19829, CPF: 522.814.932-53, para exercer o 
cargo comissionado de Assessor da Mesa Diretora II CM-4, integrante 
do Quadro de Pessoal desta Casa Parlamentar, em conformidade com o 
que dispõe a Resolução nº 009/2011, de 22 de julho de 2011, publicada no 
Diário da ALE nº 1150 de 26.07.2011 e suas alterações.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir de 10 de julho 
de 2017.

Palácio Antônio Martins, 02 de agosto de 2017.
GEORGIA AMÁLIA FREIRE BRIGLIA

Superintendente de Gestão de Pessoas
Matrícula: 17812

A. Portella, Aurelina Medeiros, Chicão da Silveira, Chico Mozart, 
Coronel Chagas, Evangelista Siqueira, Gabriel Picanço, George Melo, 
Izaías Maia, Jalser Renier, Jânio Xingú, Joaquim Ruiz, Jorge Everton, 
Lenir Rodrigues, Marcelo Cabral, Masamy Eda, Mecias de Jesus, 
Odilon Filho, Soldado Sampaio, Valdenir Ferreira e Zé Galeto.

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA - RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 0272/2017 
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 

no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
Art.1º Autorizar o afastamento do Excelentíssimo Senhor 

Deputado MARCELO MOTA DE MACEDO, para viajar com destino 
a Brasília/DF, saindo no dia 21.08.2017 e retornando no dia 22.08.2017, 
para reunião com as Secretarias e Comissão da UNALE, a serviço desta 
Casa Legislativa.  

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 01 de agosto de 2017.

JALSER RENIER PADILHA
Presidente          

RESOLUÇÃO Nº 0273/2017 
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 

no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade com a Resolução 
008/09.

RESOLVE
Art.1º Autorizar o afastamento do Excelentíssimo Senhor 

Deputado JOAQUIM DE FREITAS RUIZ, para viajar com destino a 
Manaus-AM, saindo no dia 06.08.2017 e retornando no dia 09.08.2017, 
para reunião na Suframa, para tratar das Zonas Francas de Bonfim e 
Pacaraima/RR, a serviço desta Casa Legislativa.  

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 02 de agosto de 2017.

JALSER RENIER PADILHA
Presidente          

RESOLUÇÃO Nº 0274/2017
A Superintendência Geral da Assembléia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais.
RESOLVE

Art.1º Autorizar o afastamento do servidor WALISON TOMÉ 
BRÍGLIA, para viajar com destino a Belém- PA, saindo no dia 07.08.2017 
e retornando no dia 11.08.2017, onde irá participar da 74º Semana Oficial de 
Engenharia e da Agronomia – SOEA, sem ônus para desta Casa Legislativa.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 02 de agosto de 2017.

ANTONIO LEOCÁDIO VASCONCELOS FILHO
Superintendente Geral

RESOLUÇÃO Nº 0275/2017
A Superintendência Geral da Assembleia Legislativa do Estado 

de Roraima, no uso de suas atribuições regimentais.
RESOLVE

Art.1° DESTITUIR a servidora YANE CHAGAS BARBOSA, 
matrícula 14601, da designação de fiscal do processo nº. 086/2016, que tem 
como objeto a Locação de 01(UM) Imóvel, para funcionamento da ES-
COLEGIS “SEDE”, CPL-Comissão Permanente de Licitação, PROCON, 
CINE ALE e CAC – Centro de Apoio as Câmaras Municipais da assembleia 
Legislativa do Estado de Roraima, localizada à avenida Professor Agnelo 
Bitencourt, nº 216 - Centro – Município de Boa vista/RR.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Antônio Martins, 02 de agosto de 2017.

ANTONIO LEOCÁDIO VASCONCELOS FILHO
Superintendente Geral

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2017

O Superintendente Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, 
no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a resolução n° 389/2016 
do dia 27 de dezembro de 2016, conforme Art. 26, caput da Lei Federal n° 
8.666/93, na forma da Lei: 


